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Projeto de Le nº 026/2014

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS E DÉBITOS RELATIVOS À PROGRAMAS HABITACIONAIS E DE PROJETOS DE  PAVIMENTAÇÃO INSTITUÍDOS PELO MUNICÍPIO, INSCRITOS OU NÃO EM DIVIDA ATIVA, ESTABELECE NORMAS PARA SUA COBRANÇA EXTRAJUDICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Julio Cesar Carvalho, Prefeito de Sentinela do Sul/RS, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, institui:
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos – PRÓFACIL II, com o objetivo de criar incentivos à recuperação de créditos da Fazenda Pública Municipal.

Art. 2º - Os créditos de natureza tributária com fato gerador até 31 de dezembro de 2013 e que se encontram em fase de cobrança judicial ou administrativa, poderão ser pagos com os seguintes critérios e benefícios:

I - Se pagos em parcela única, com benefício de 80% (Oitenta por cento) na multa e nos juros devidos, correção monetária;
II - Se pagos em até 06 (seis) parcelas, com benefício de 60% (Sessenta  por cento) na multa e nos juros devidos, correção monetária;

III - Se pagas em até 12 (doze) parcelas, com benefício de 40% (quarenta por cento) na multa e nos juros devidos, correção monetária;

IV - Os benefícios decorrentes da presente lei deverão ser requeridos até 29 de dezembro de 2014.

§ 1º: Se aplicam também os benefícios desta Lei aos créditos a receber de parcelas em atraso de programas habitacionais e de projetos de pavimentação instituídos pelo município.

§ 2º Não se aplicam os benefícios desta Lei aos débitos cujo fato gerador ocorrer, apurar-se ou torna-se exigível no corrente ano de 2014, exceto a hipótese prevista no parágrafo terceiro deste artigo.

§ 3º - As disposições desta lei, relativamente a créditos tributários originados de denúncia espontânea, com fato gerador até 31 de dezembro de 2013, aplicam-se somente se a denúncia for apresentada na Fiscalização Tributária Municipal até 15 de dezembro de 2014.

Art. 3º - As parcelas mensais não poderão ter valor inferior a R$ 30,00 (trinta reais).

Parágrafo único - Observado o disposto no “caput” deste artigo, o Poder Executivo estipulará, na forma que melhor atenda à capacidade do contribuinte, o número das parcelas até o limite de 12 (doze) parcelas.

Art. 4º - Para fins de pagamento dos débitos fiscais na forma desta Lei, fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda, autorizado a emitir boletos de cobrança bancária em nome dos contribuintes que tiverem parcelado o débito, utilizando-se dos benefícios desta Lei.

Art. 5° - Os contribuintes com débito já quitado, não poderão se beneficiar desta Lei, visando compensação ou restituição de tributos.

Art. 6º-A concessão e o gozo dos benefícios previstos nesta Lei ficam condicionados:

I - mediante à apresentação de requerimento do contribuinte o Município concederá no prazo estipulado no Inciso V, do art. 2°, os benefícios desta Lei para os débitos fiscais relativo(s) ao(s) exercício(s) financeiro(s) efetivamente requerido(s) pelo contribuinte;

II - o contribuinte que não tenha débito de natureza tributária com fato gerador a partir de 01 de janeiro de 2009, na modalidade de pagamento a vista;

III - o contribuinte caso tenha optado pelo pagamento parcelado de débito de natureza tributária com fato gerador a partir de 01 de janeiro de 2009 e exercício seguinte, não poderá incidir em atraso pelo período de até 60 dias, sob pena de cancelamento dos benefícios da presente lei;

IV - quanto aos créditos tributários objeto de litígio administrativo ou judicial, a que haja, em relação a cada débito fiscal, objeto do benefício, expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso relativo ao exercício financeiro para o qual foi requerido o benefício desta Lei, bem como a desistência do já interposto, formalizado no respectivo processo;

V - quanto aos créditos tributários, objeto de litígio judicial, a que seja realizado o pagamento de custas, emolumentos e demais despesas processuais, dispensando-se o pagamento de honorários advocatícios.

Art. 7° - O atraso no pagamento de qualquer parcela dos benefícios concedidos pela presente Lei, por período igual e ou superior a 60 (sessenta) dias, bem como o não atendimento de qualquer das condições do art. 6°, será causa de cancelamento da moratória e perda dos benefícios previstos nesta Lei, com a incidência de inscrição de divida ativa, independentemente de qualquer aviso ou notificação, nos termos do dispositivo no art. 397 do Código Civil Brasileiro vedada a concessão do benefício prevista nesta Lei enquanto persistir o inadimplemento.
Parágrafo Único: Ocorrendo o cancelamento da moratória, o saldo devedor existente no momento da opção pelos benefícios desta Lei será recomposto, dele deduzindo-se o valor dos pagamentos efetuados com base nesta Lei, mantidos os benefícios por esta concedidos relativamente às parcelas pagas.

Art. 8° - Se o vencimento recair em dia não útil, fica prorrogado para o primeiro dia útil subsequente.

Art. 9º - O Poder Executivo deverá baixar os atos regulamentares que se fizerem necessários a implementação desta Lei.

Art. 10 - As despesas judiciais que por ventura a Fazenda Pública já houver despendido, visando cobrar o débito fiscal, deverão ser satisfeitas pelo contribuinte, diretamente junto aos erários municipais, antes da concessão dos benefícios dispostos nesta Lei.

Art. 11 - Caso haja procedimento judicial, visando a cobrança do débito fiscal, a concessão do benefício, objeto desta Lei, ficará condicionada à comprovação do pagamento das custas judiciais diretamente junto ao órgão arrecadador, sendo dispensados os honorários advocatícios.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, em 03 de setembro de 2014.

Julio Cesar Carvalho
Prefeito

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente Senhores Vereadores:

Estamos encaminhando a inclusa Mensagem que autoriza o Executivo a instituir o Programa de Recuperação Fiscal – PROFÁCIL II.
O texto apresentado tem por objetivo criar condições mais favoráveis para a recuperação de créditos do Município pendentes de recebimento, oriundo de débitos tributários e não tributários. 

Entende-se que, especialmente diante do atual contexto econômico, ao se oferecer condições especiais ao contribuinte em débito com o Tesouro Municipal para quitar sua dívida poder-se-á, de um lado, criar ambiente favorável à recuperação amigável de recursos, importantes para o fortalecimento do Erário, e, de outro, permitir ao devedor a recuperação de sua condição de adimplente, diminuindo, ainda, o custo originado na condução de processos judiciais de execução fiscal.  
Destaque-se que, ao se permitir o parcelamento sem adição de juros e o desconto dos juros moratórios para o pagamento à vista ou até um número certo de parcelas, não se estará fazendo injustiça fiscal com o contribuinte que já pagou em dia o tributo, nem ao menos há renúncia fiscal, na medida em que a consolidação dos valores, a se realizar no momento da inscrição no PROFÁCIL II, levará em conta o montante atualizado da dívida tributária. 

Outro aspecto importante do PROFÁCIL II está ligado à justiça fiscal e à economia de recursos do Tesouro Municipal gastos na gestão da dívida tributária.    

Estas medidas, tomadas em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal são necessárias se levarmos em conta que o custo para se promover execuções fiscais ou, ainda, para se fazer uma gestão eficiente na dívida ativa do Município relativa a processos antigos de lançamento, se mostra maior, mais oneroso ao erário, do que o próprio valor a ser recebido ao final.
Por outro lado, ao analisarmos os pequenos valores pendentes, os quais, em sua maioria, são oriundos de dívidas tributárias e não tributárias diversas, podemos concluir que se mostram de diminuto peso diante da totalidade do Orçamento do Município. Porém, individualmente considerados, podem se tornar uma barreira de difícil transposição ao pequeno contribuinte, que se vê na condição de inadimplente por não possuir recursos para, concomitantemente, quitar sua dívida passada, adimplir a atual e ainda fazer frente aos gastos mínimos com sua subsistência. 

Procura-se, desta forma, conciliar os dois fatores citados, ao se compensar o não recebimento dos valores que, pretende-se, sejam cancelados com o montante que seria gasto com sua própria cobrança e, ainda, ao se recuperar a auto-estima do cidadão, que poderá, doravante, dar sua parcela de contribuição com o Município, sem o peso extra representado por valores ainda pendentes. 

  Frise-se, contudo, que as medidas ligadas ao parcelamento especial, que neste momento são propostas, não devem ser tomadas frequentemente, sob pena de se desestimular o necessário adimplemento das contribuições tributárias e não tributárias oriundas de nossos contribuintes, o qual deve representar um fluxo normal, dentro das previsões legais.  

Entretanto, e por outro lado, sabe-se que o momento atual é sui generis, a exigir igualmente medidas extraordinárias, até mesmo para que se criem condições de retomada da confiança do trabalhador e do empresariado, de modo que a roda de nossa economia possa girar, seguindo na direção do desenvolvimento e do bem estar social. 

Estamos passando por um momento de crise com redução significativa de nossas receitas transferíveis – FPM e ICMS. Portanto devemos buscar alternativas que recuperem a nossa receita própria. Com o PROFÁCIL II espera-se facilitar esta recuperação sobre tudo o do contribuinte individual de baixo poder aquisitivo possibilitando que este fique em dia com a fazenda municipal.

É a segunda  vez que um programa deste porte está sendo implantado no Município de Sentinela do Sul. 

Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração da presente Propositura, esperamos tenha a matéria a indispensável aprovação dessa Casa de Leis. 

GABINETE DO PREFEITO, em 03 de setembro  de 2014.

Julio Cesar Carvalho
Prefeito
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